
Figura 2: Esquematização da segurança de uma ponte

Fonte: Brasil (2022b).
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CGCFN-2.5 – Manual de Emprego 
de Fuzileiros Navais na Guerra 
Irregular
Em 30 de setembro de 2022, o Comandan-
te-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais apro-
vou, para emprego na MB, a 1ª Revisão 
do CGCFN-2-5 – Manual de Emprego de Fuzilei-
ros Navais na Guerra Irregular.

Está dividida em nove capítulos e um anexo de 
siglas e abreviaturas. O Capítulo 1 apresenta os 
conceitos gerais da guerra irregular. O Capítulo 2 
traz os fundamentos em torno das operações de 
guerra irregular. O Capítulo 3 trata dos aspectos 
condicionantes para a condução das operações 
contra forças irregulares. O Capítulo 4 apresenta 
as operações conduzidas no contexto da guerrilha 
rural. O Capítulo 5 apresenta as operações condu-
zidas no contexto da guerrilha urbana. O Capítulo 
6 discorre sobre os principais fatores que influen-
ciam o planejamento das medidas de segurança a 
serem observadas nessas operações. No Capítulo 
7 são abordadas peculiaridades do apoio ao com-
bate. No Capítulo 8 são abordadas peculiaridades 
do apoio de serviços ao combate. Por fim, no Ca-
pítulo 9 são apresentadas considerações jurídicas 
das operações contra forças irregulares.

Esta seção destina-se a atualizar o Leitor da Âncoras e Fuzis apresentando 
manuais e outros documentos que trazem as mais recentes atualizações da 
Doutrina de interesse dos Fuzileiros Navais. 

A publicação tem o propósito de estabelecer os 
fundamentos para as operações contra forças 
irregulares que poderão servir de base para as 
demais publicações da Série CGCFN. São basica-
mente operações conduzidas por forças regulares 
para combater forças irregulares apoiadas ou não 
pela população local ou outras fontes como gover-
nos, organizações transnacionais, organizações 
religiosas ou narcotráfico internacional.

A Doutrina em Evolução

Dentre as principais modificações implementa-
das, destacam-se: a inclusão de novos conceitos 
no Capítulo 1; a reestruturação e a ampliação de 
conteúdo no Capítulo 2; a concentração e deta-
lhamento sobre operações contra forças irregu-



8 Corpo de Fuzileiros Navais CTDDCFN – Comando do Treinamento e do Desenvolvimento Doutrinário do Corpo de Fuzileiros Navais

lares, bem como apresentação de novas ilustra-
ções no Capítulo 3; a inclusão de breve menção 
à Guerra Cibernética no Capítulo 7; a inclusão de 
um item sobre a Comunicação Social no Capítulo 
8; e a inclusão do Capítulo 9 - considerações ju-
rídicas, para apresentar noções gerais no campo 
jurídico especialmente sobre a Lei Antiterroris-
mo, de 2016.

Esta publicação é classificada como reservada 
e não controlada e substitui a 1ª edição desse 
manual.

CGCFN-60.5 – Lista de Dados de 
Planejamento de Fuzileiros Navais 
Em 5 de setembro de 2022, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para em-
prego na MB, a 1ª Revisão da CGCFN-60.5 - Lista 
de Dados de Planejamento de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de fornecer dados de 
planejamento para o emprego dos GptOpFuzNav.

Está divida em sete capítulos e dois anexos. O Ca-
pítulo 1 contém dados de planejamento relativos 
às operações ofensivas e defensivas. O Capítulo 2 
reúne dados concernentes ao apoio ao combate e 
ao apoio de serviços ao combate. Os Capítulos 3 
e 4 apresentam, respectivamente, dados referen-
tes às aeronaves de asa fixa e rotativa e aos meios 
navais empregados em apoio aos GptOpFuzNav. 
Os Capítulos 5 e 6 listam, respectivamente, dados 
relativos às viaturas operativas e armamentos 
empregados pelos GptOpFuzNav. Por fim, o Capí-
tulo 7 fornece dados requeridos para o cálculo de 
necessidades dos diversos suprimentos empre-
gados pelos GptOpFuzNav.

Os dados listados nesta publicação, à exceção dos 
relativos aos armamentos, às viaturas, aos navios 
e às aeronaves, foram reunidos, em sua maio-
ria, com base em levantamentos estatísticos de 
conflitos passados ou exercícios realizados por 
outras Forças Armadas. Assim sendo, como não 
é possível verificar-se a precisão destes parâme-
tros, e na ausência de dados mais atualizados, seu 
emprego deve-se revestir da necessária cautela.

O conteúdo desta publicação restringe-se unica-
mente aos dados referentes aos meios e às or-
ganizações próprias dos GptOpFuzNav ou que 
normalmente com eles operem. Deste modo, as 
informações necessárias ao planejamento de 

ações que envolvam meios de outras Forças Ar-
madas, nacionais ou estrangeiras, deverão ser 
obtidos com os elementos de ligação das referi-
das Forças. Semelhantemente, os dados necessá-
rios às Estimativas de Inteligência, no tocante ao 
inimigo, não serão tratados nesta publicação.

Dentre as principais modificações destacam-se:

a. Capítulo 1 – Ações de Combate:

• melhoria da contextualização da maioria das 
tabelas, nas quais foram ampliados dados 
existentes da versão anterior; e

• ajuste das profundidades na defesa, adequan-
do-as à realidade de tropas de Fuzileiros Na-
vais.

b. Capítulo 2 – Apoio ao Combate e Apoio de 
Serviços ao Combate (ApSvCmb):

• inclusão de dados referentes ao Grupo de 
Apoio ao Desembarque Administrativo 
(GRADA);

• inclusão de dados afetos à Bateria de Lança-
dores Múltiplos de Foguetes;

• inclusão de dados sobre o radar de busca 
SABER M60;

• inclusão de dados sobre as VtrBldEsp PIRA-
NHA IIIC, Vtr 5Ton ATEGO e Vtr ASTROS; e

• inclusão de duas tabelas sobre Defesa NBQR.

c. Capítulo 3 – Aeronaves e Operações Aéreas:

• inclusão de dados de novas aeronaves de 
transporte: C-105 e KC-390;

• atualização de dados das aeronaves AF-1 
e exclusão das aeronaves AT-26 XAVANTE, 
AT-27 TUCANO e L-42 REGENTE;

• inclusão, nas aeronaves de asa rotativa, do 
SH-16, do AH-11B, do UH-17, do UH-15 e do 
UH-15A. 

d. Capítulo 4 – Navios e Embarcações de De-
sembarque:

• apresenta um maior detalhamento sobre as 
classes das EDCG;

• exclusão dos navios: NAe SÃO PAULO, NTrT 
CUSTÓDIO DE MELLO, NTrT ARY PARREI-
RAS, CT PARÁ, CV IMPERIAL MARINHEIRO e 
o Submarino Classe “TUPI”; e

• inclusão dos navios: NAM ATLÂNTICO e NDM 
BAHIA.
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e. Capítulo 5 – Viaturas Operativas:

• padronização da denominação das viaturas, 
eliminando as duplicidades;

• atualização de tabelas relativas às caracterís-
ticas de equipamentos de engenharia; e

• reorganização e detalhamento das classes 
das principais viaturas e equipamentos.

f. Capítulo 6 – Armamento:

• inclusão de novos armamentos; e

• exclusão dos MAC BILL, Can 90 mm (CASCA-
VEL) e o Can AAe 40 mm BOFI-R.

g. Capítulo 7 – Suprimentos:

• atualização dos dados referentes a suprimen-
tos.

h. inclusão dos seguintes anexos: 

• Anexo A – Instruções para o Cálculo de Cine-
mática nas Operações de GptOpFuzNav; e

• Anexo B – Lista de Siglas e Abreviaturas.

Esta publicação é classificada como reservada e não 
controlada e substitui a 1ª edição desse manual.

CGCFN-60.4 – Manual de 
Planejamento dos Grupamentos 
Operativos de Fuzileiros Navais
Em 25 de outubro de 2022, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para em-
prego na MB, a 1ª Revisão da CGCFN-60.4 – Ma-
nual de Planejamento dos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de apresentar as 
particularidades do planejamento de uma Opera-
ção Anfíbia (OpAnf) e da aplicação do Processo de 
Planejamento Militar (PPM), em uso na Marinha 
do Brasil, no âmbito dos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav) em seus 
diferentes escalões. Neste sentido, o planejamen-
to poderá ocorrer de três maneiras: deliberada, 
abreviada ou por meio de normas de comando, 
sendo as duas primeiras formas realizadas por 
escalões com Estado-Maior (EM) constituído e a 
terceira aplicada aos escalões que não possuem 
EM. Visa instruir o planejamento de uma OpAnf e 
suas peculiaridades, podendo ser adaptado para 
outras situações.

Está dividida em três partes totalizando nove 
capítulos e quatorze anexos. A primeira parte 
discorre sobre o Planejamento de OpAnf e cons-
titui-se de dois capítulos. O Capítulo 1 aborda 
aspectos básicos que caracterizam as especifici-
dades do planejamento das OpAnf, baseando-se 
na complexidade inerente a este tipo de opera-
ção militar. O Capítulo 2 apresenta a Sequência 
das Ações de Comando e Estado-Maior (SACEM) 
da ForDbq, como uma ferramenta que propor-
ciona sincronização, detalhamento e simulta-
neidade necessárias para um planejamento 
eficiente, considerando também outras Forças 
Amigas envolvidas.

A segunda parte descreve o Planejamento nas se-
ções de EM da ForDbq e abrange os Capítulos 3 a 
7 dedicados, respectivamente, às seções de Orga-
nização e Pessoal; de Inteligência; de Operações; 
de Logística; e de Comando e Controle.

A terceira e última parte é destinada ao processo 
de planejamento abreviado e às normas de coman-
do, constituindo-se de dois capítulos. O Capítulo 8 
apresenta a SACEM Abreviada (SACEM-A) e suas 
condições de aplicação. Por fim, o Capítulo 9 apre-
senta as normas de comando a serem empregadas 
nos escalões subunidade e pelotão.

Esta publicação é a primeira revisão desse manu-
al cujas principais modificações são:

a. correção de termos e conceitos desatualizados;

b. atualização da terminologia conforme o pre-
visto na publicação EMA-331 – Manual de 
Planejamento Operativo da Marinha, 1ª Re-
visão (2021), em consonância com a publi-
cação MD30-M-01 – Doutrina de Operações 
Conjuntas (2020);

c. inclusão de coordenações com Forças Amigas 
externas à Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf) 
para o desenvolvimento do planejamento no 
nível ForDbq em consonância com a publica-
ção MD33-M-14 – Manual de Operações Anfí-
bias, 1ª Edição (2020);

d. inclusão de um processo abreviado de plane-
jamento denominado SACEM-A, oriundo de 
Nota Doutrinária previamente testada;

e. inclusão de orientações para formulação de 
linhas de ação, oriundas de Nota Doutrinária 
previamente testada; e



Figura 3: Sequência das ações de Comando e Estado-Maior na Força de Desembarque (Anexo A)

Fonte: Brasil (2022c).
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DPP

Propósito: formalizar uma orientação 
precisa e uniforme para os trabalhos 
subsequentes do EM.
Tem como base:
• Análise da missão;
• Aspectos militares do terreno 

(OCOAV);
• Condições meteorológicas;
• Grau de conhecimento do inimigo 

(PI); e
• Capacidade relativa dos poderes 

combatentes (fatores de força e fra-
queza/fatores de tempo e distância).

Deve ser apresentada o mais cedo 
possível, sendo, assim, usualmente 
incompleta e carente de alterações 
ou aprimoramento, fruto de novas 
informações.

EXAME DA SITUAÇÃO

Análise da DI
Visualização da 
possível Missão
Reunião com EM 
para:
• Divulgar a DI: e
• Determinar a 

elaboração de 
estimativas 
preliminares 
(enfoque na 
AOA, tendo em 
vista a 1ª Reu-
nião formal).

Apresentação 
da missão da 
ForTarAnf.
Conceito amplo 
de emprego da 
Força.
Seleção da 
AGDbq.
Emprego da 
ForAvd x sigilo.
Necessidade de 
Op Apoio (sfc).
Delimitação 
dos Objetivos 
da ForTarAnf.
Determinação 
da missão da 
ForDbq.
Designação das 
LDbq.

Tarefas atribu-
ídas;
• Tarefas 

explícitas;
• Tarefas 

implícitas; e
• Priorização 

das tarefas.
O resultado da 
análise reve-
la-se no plano 
entendimento 
das implicações 
da missão.

ORIENTAÇÃO 
INICIAL DO 

ESTADO-MAIOR

Reunião com o EM 
para:
• Apresentar o 

sumário da análise 
da missão;

• Receber as infor-
mações disponíveis 
não só do seu 
EM (estimativas 
preliminares), como 
também dos co-
mandos superiores, 
subordinados e 
adjacentes;

• Permitir dar 
continuidades 
aos trabalhos de 
planejamento;

• Dar recomenda-
ções para melhor 
cumprimento das 
tarefas; e

• Apresentar o 
calendário de 
planejamento.

Avulta da importân-
cia a EPI:
• É baseada para as 

Decisões Funda-
mentais;

• Constitui o estímulo 
para o trabalho das 
demais seções de 
EM; e

• Nesse momento já 
devem ter sido dis-
seminadas as Or-
dens Preparatórias 
para os Comandos 
subordinados.

O OfOp p/ formular as 
LA considera:
• A missão e suas 

tarefas;
• As orientações do Cmt;
• Os meios disponíveis;
• As características da 

AOp; e
• Situação Inimigo.
Deve responder:
• QUE? – Tipo de Ação 

tática;
• QUANDO? – Início/

término da ação (não é 
obrigatório);

• ONDE? – Local da 
ação; e

• COMO? – Valor dos 
Elm de Manobra.

Deve preencher os 
seguintes requisitos;
• Possibilitar o cumpri-

mento da Missão (ser 
adequada);

• Ser substancialmente 
diferente das outras 
LA; e

• Refletir a diretiva 
de planejamento do 
comandante.

Propósito: a ssessorar o Cmt em sua 
Decisão. Ressaltar a melhor LA sob 
enfoque específico. Iniciam-se com o 
conhecimento de Operação e relevam 
um processo contínuo em todo o 
planejamento.
Só podem ser completadas após a 
divulgação da DPP e LA.
Tem particular importância as estima-
tivas de AFN e ApAe.
A El deve, sempre que possível, ante-
cipar-se as demais estimativas.
São normalmente elaborado as 
estimativas:
• Inteligência;
• Artilharia;
• Engenharia;
• Apoio Mecanizado;
• Pessoal;
• Logística;
• Apoio de Fogo Naval; e
• Apoio Aéreo.
De uma forma ampla representam o 
suporte para o teste final AEA.

Tem início com o rece-
bimento da missão e só 
pode ser completado 
agora, após o recebi-
mento das Estimativas 
da EM.
Neste momento o Cmt 
formaliza o seu exame 
de Situação - o resulta-
do lógico da integração 
dos estudos do EM.
O OfOp assessora o 
Cmt na elaboração do 
Exame de Situação.

EPO

ELABORAÇÃO 
DO PLANO 
DE AÇÃO

EXPEDIÇÃO 
DE ORDENS

TRANSIÇÃO

Após a fixação do 
COT o ComForDbq, 
normalmente, 
distribui um Plano 
Preliminar para 
permitir:
• O início do Plj 

dos Esc subordi-
nados; e

• O recebimento 
de Info dos Esc 
subordinados 
para comple-
mentação ao seu 
Plj detalhado.

Aprovação do COT
Delimitação das 
PDbq.
Delimitação das 
ZDbq/ZL.
Fixação Dia-D/
Hora (Tentativa).

Disseminação dos 
planos quando 
há premência de 
tempo, é desejá-
vel a distribuição 
antecipada de 
partes do Plano.

O EM faz uma 
análise da Opera-
ção em Terra para 
determinar as 
ações necessárias 
à execução da 
operação visua-
lizada.
Tais ações são 
transformadas 
em determinações 
através:
• Plano de Ope-

ração;
• Plano Logís-

tico; e 
• Plano de Em-

barque.

CONTROLE DA 
OPERAÇÃO PLANEJADA

Consiste na ampliação da 
Decisão com todos os detalhes 
para a exata compreensão 
de como o Cmt quer que seja 
executada a Op.
Tem três propósitos básicos:
• Permitir o início do planeja-

mento detalhado;
• Assegurar que as ordens 

sejam estabelecidas de 
acordo com as intenções do 
Comandante; e

• Prover os elementos ne-
cessários à elaboração da 
Operação – parágrafo 3º da 
Diretiva.

O COT e uma Decisão Funda-
mental e deve conter:
• Dispositivo para o Dbq;
• Idéias de Manobra;
• Obj ForDbq;
• Organização por tarefas 

(ampla);
• Meios para o MNT;
• Aspectos mais importantes 

do apoio ao combate;
• Visualização do emprego do 

CCA e CASC (ideia geral); e
• Medidas de despistamento e 

Dbq subsidiários (sfc).

SUPERVISÃO DO 
CMDO/EM

É o controle da Ação Planeja:
• Verificar as diferenças entre 

a Ação Planejada e a que se 
desenrola efetivamente.

• Avaliar a interferência 
dessas variações na Decisão 
e Ordens.

• Resolver os novos problemas 
apresentados.

• Empreender novas ações 
necessárias ao cumprimento 
da missão.

DIRETIVA PRELIMINAR 
DE PLANEJAMENTO

Propõe-se a estabele-
cer uma linha comum de 
raciocínio.
É iniciada já durante a aná-
lise da missão, identificando 
problemas de ordem tática o 
mais cedo possível.
Não marca uma etapa rígida 
na sequência do PPM, para 
atender fatores adicionais, 
o Cmt formula diretivas 
subsequentes.
Seu conteúdo deve incluir:
• Missão;
• Determinações táticas 

(tipo de Operação, forma 
de Manobra, etc.);

• Instruções para o fasea-
mento das operações;

• Linhas de Ações – sfc*
• Análise do Poder Relativo 

de Combate;
• Aspectos ligados à 

segurança, despistamento 
tático, etc.);

• Aspectos restritivos da 
Operação;

• Conhecimentos neces-
sários; e

• Hipóteses básicas.
Sob certas circunstâncias 
o Cmt pode disseminar sua 
Diretiva antes das LA serem 
estabelecidas, impossibili-
tando o EM de complemen-
tar suas Estimativas até que 
o OfOp determine as LA e o 
Cmt as aprove.
Anexo: Calendário de Plane-
jamento.

POSSIBILIDADES 
DO INIMIGO

A esta altura do PPM, em 
face de já estarem definidos 
os Objetivos da ForDbq e a 
CP, o OI já pode ter definido 
as PI das tropas localmente 
disponíveis e o quadro de 
reforço.

Definição 
dos Obj da 
ForDbq
Delimitação 
da(s) CP(s)
Delimita-
ção da(s) 
ADbq(s)

Expressa um plano 
de Ação Geral para 
o cumprimento da 
missão.
Pode ser escolhida 
uma LA já estudada 
pelo EM ou uma LA 
modificada; neste caso 
poderá ser Estimativas 
de EM.
Deve responder:
• QUEM? – Esta 

Força...;
• QUE? – Ações a 

realizar no futuro;
• QUANDO? – Início o 

término das ações; 
• ONDE? – Local das 

ações; e
• COMO? – Valor e 

natureza dos Ele-
mentos de Manobra 
(sem especificar a 
Unidade que vai 
executar a ação).

3ª 
Reunião 
Formal

2ª 
Reunião 
Formal

1ª 
Reunião 
Formal

RECEBIMENTO 
DA CÓPIA 

DA DI

ANÁLISE 
DA 

MISSÃO

ELABORAÇÃO 
DO PLANO 

PRELIMINAR

CONCEITO DA OPERAÇÃO 
EM TERRA (COT)

DECISÃOESTIMATIVAS DE 
ESTADO-MAIOR

EXAME DA 
SITUAÇÃO DO 
COMANDANTE

LINHAS 
DE AÇÃO



Figura 4: Centros de Comando e Controle de Embarque e 
Carregamento e Sistema de Comunicações

Fonte: Brasil (2023b).
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f. inclusão de Normas de Comando para os es-
calões subunidade e pelotão, oriunda de Nota 
Doutrinária previamente testada.

Esta publicação substitui a 1ª edição desse ma-
nual.

CGCFN-40.6 – Manual de 
Embarque e Carregamento de 
Fuzileiros Navais
Em 13 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Revisão do CGCFN-40.6 – Manual de 
Embarque e Carregamento de Fuzileiros Navais. 

A publicação tem o propósito de apresentar as 
particularidades do planejamento do embarque 
e carregamento dos Grupamentos Operativos 
de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav), e orien-
tar quanto à organização eficiente dos meios da 
Força de Desembarque (ForDbq), nos navios da 
Marinha do Brasil (MB), com o objetivo de rapi-
damente projetá-los em terra. Visa atender a uma 
sequência lógica para o desembarque, estabeleci-
da em um Plano de Desembarque e atendendo ao 
disposto no Conceito da Operação em Terra.

Está dividida em sete capítulos e oito anexos. O 
Capítulo 1 aborda os fundamentos do embarque 
e carregamento descrevendo as características 
principais dessas duas atividades. O Capítulo 2 
apresenta a sequência do planejamento do em-
barque bem como a distribuição de responsabi-
lidades iniciais, e a definição da necessidade de 
meios para o embarque. O Capítulo 3 apresenta, 
com mais detalhes, a organização para o embar-
que, associando à estrutura organizacional da 
Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf) com a estrutu-
ra da ForDbq. O Capítulo 4 trata das tarefas dos 
oficiais de embarque e de carga, correlacionando 
a oficialidade da tropa com a dos navios, com o 
objetivo de melhor executar o planejamento. O 
Capítulo 5 trata da execução do embarque, desde 
a organização na área de embarque até a efeti-
va estiva do material e alocação de pessoal nos 
navios. O Capítulo 6 aborda o embarque em ae-
ronaves e como elas podem ser empregadas em 
proveito do embarque e carregamento. Final-
mente o Capítulo 7 trata da documentação rela-
tiva ao embarque e ao carregamento, e apresen-
ta instruções para o seu correto preenchimento. 
Os anexos A, B e C complementam o disposto no 
Capítulo 2, oferecendo a metodologia necessária 
e um exemplo para a determinação de necessi-
dade de navios; o anexo D apresenta exemplos 
de organização da ForDbq para o embarque; o 
anexo E orienta a confecção do documento “Or-
ganização para o Embarque e Distribuição das 
Unidades pelos Navios”; o anexo F apresenta um 
exemplo para a distribuição das Unidades pelos 
navios; e o anexo G apresenta os documentos que 
compõem o Plano de Carregamento e instruções 
para o seu preenchimento, e o anexo H as siglas e 
abreviaturas usadas.

Esta publicação substitui a 1ª edição desse ma-
nual.

CGCFN-1-6 – Manual de 
Operações Psicológicas de 
Fuzileiros Navais
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para 
emprego na Marinha do Brasil, a 1ª Edição do 
CGCFN-1-6 – Manual de Operações Psicológicas 
de Fuzileiros Navais.



Figura 5: “A Guerra do Vietnã ganharei nas ruas dos 
EUA” (Ho Chi Mihn)

Fonte: Wikipedia1.

1Disponível em: https://en.m.wikipedia.org/w/index.php?ti-
tle=Women_in_the_Vietnam_War&diffonly=true#American_
women_in_the_military. Acesso em: 17 jul. 2024.
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A publicação tem o propósito de estabelecer os 
fundamentos doutrinários para as Operações 
Psicológicas (OpPsc) nos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav), além de 
orientar o seu planejamento e emprego em tem-
po de paz ou de guerra.

Foi elaborado a partir da Nota de Aula destina-
da ao Estágio de Qualificação Técnica Especial 
de Operações Psicológicas para Oficiais e Praças 
(E-QTESP-OpPsc Of/Pr), ministrado nas depen-
dências do Centro de Instrução Almirante Sylvio 
de Camargo (CIASC). Está dividida em seis capí-
tulos e doze anexos. O Capítulo 1 apresenta os 
fundamentos das operações psicológicas. O Ca-
pítulo 2 traz os instrumentos em torno das ope-
rações psicológicas, como propaganda e contra-
propaganda. O Capítulo 3 apresenta o processo 
de comunicação. O Capítulo 4 traz o detalha-
mento do planejamento e do emprego das ope-
rações psicológicas. O Capítulo 5 apresenta as 
operações psicológicas nos diversos níveis de 
condução dos conflitos. Finalmente o Capítulo 6 
traz o detalhamento para emprego de operações 
psicológicas nos GptOpFuzNav. O anexo A elenca 
um repertório de conhecimentos necessários na 
área das operações psicológicas; os anexos de B 
a J dizem respeitos a modelos para a organiza-
ção das informações; e os anexo K e L apresen-
tam, respectivamente, as referências e as abre-
viaturas utilizadas.

A publicação é classificada como reservada e não 
controlada.

CGCFN-10.2 – Manual de Defesa 
Anticarro de Fuzileiros Navais
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Revisão do CGCFN-10.2 – Manual 
de Defesa Anticarro de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de apresentar os 
fundamentos e procedimentos para a Defesa 
Anticarro (DAC), abordando conceitos básicos, 
armas, técnicas e formas de organização e em-
prego, possibilitando, dessa maneira, ao Coman-
dante e aos Oficiais do Estado-Maior (EM) de 
Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais 
(GptOpFuzNav) terem os fundamentos neces-
sários para planejar e executar com eficiência e 
eficácia a DAC.

Está dividida em quatro capítulos e cinco anexos. 
O Capítulo 1 aborda os conceitos básicos da DAC, 
de forma a nivelar o entendimento do planejador, 
enfatizando as características das Viaturas Blin-
dadas (VtrBld) e dos Carros de Combate (CC) sob 
a ótica de ações anticarro, além dos propósitos 
e fundamentos que sustentam o estabelecimento 
de tal defesa. O Capítulo 2 apresenta os sistemas e 
as armas de DAC, abordando suas possibilidades 
e limitações. O Capítulo 3 enuncia aspectos con-
ceituais relativos às ações de DAC nas operações 
ofensivas e defensivas, além de aspectos impor-
tantes relacionados a outras operações. Por fim, 
o Capítulo 4 aborda o planejamento e a execução 
da DAC nos GptOpFuzNav. O anexo A apresenta 
um modelo que detalha uma estimativa para a 
DAC para uma operação; os anexos B e C apre-
sentam modelos de plano de DAC na ofensiva e 
defensiva respectivamente; os anexos D e E apre-
sentam, respectivamente, as siglas e abreviaturas 
e as referências utilizadas.

A publicação substitui a 1ª Edição desse manual.

CGCFN-31.8 – Manual do Pelotão 
de Mísseis Anticarro
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais, aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Edição do CGCFN-31.8 – Manual do 
Pelotão de Mísseis Anticarro.

A publicação tem o propósito de apresentar o 
Pelotão de Mísseis Anticarro (PelMAC), integran-
te da Companhia de Apoio de Fogo (CiaApF), 
do Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais 
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(BtlInfFuzNav), destacando seu emprego e o de 
suas peças de manobra na ofensiva, na defensiva, 
bem como na Defesa de Áreas Fortificadas e em 
Operações em Áreas Urbanas.

Está dividida em seis capítulos e um anexo de siglas 
e abreviaturas. Particulariza o emprego do Pelotão 
sem entrar em detalhes referentes ao Sistema de 
Defesa Anticarro (DAC), uma vez que tal assunto 
está detalhado na publicação CGCFN-10.2 – Manu-
al de Defesa Anticarro, indispensável fonte de con-
sulta para todos aqueles envolvidos em Operações 
de DAC. O Capítulo 1 aborda generalidades sobre a 
DAC, com a apresentação de suas características e 
fundamentos. O Capítulo 2 apresenta informações 
sobre o emprego do PelMAC propriamente dito, de-
talhando, por exemplo, sua organização e as atribui-
ções de cada um de seus componentes. Adicional-
mente apresenta o emprego das Seções de Mísseis 
Anticarro (SeçMAC), com seus métodos de controle 
e situação de comando, inclusive citando situações 
especiais com o PelMAC atuando de forma isolada. 
Aborda as diversas formações de combate possí-
veis de serem empregadas e a sua representação 
gráfica. O Capítulo 3 enuncia aspectos relativos ao 
emprego do PelMAC em cada fase das Operações 
Ofensivas, com conteúdo relativo ao planejamento 
e conduta nas fases diversas. O Capítulo 4 aborda 
o emprego nas Operações Defensivas, enquadrado 
nas Forças de Segurança, assim como sua conduta 
na Área de Defesa Avançada. Cresce de importân-
cia a análise detalhada dos aspectos militares do 
terreno, de modo a permitir um melhor aproveita-
mento das capacidades das armas AC. O Capítulo 5 
fornece embasamento para o emprego do PelMAC 
em operações em condições especiais, tais como 
Operações em Áreas Fortificadas, na Transposição 
de Curso D´Água e em Áreas Urbanas. É, também, 
abordado o emprego da fração em Operações sob 
Condições de Visibilidade Reduzida. Por fim, o Ca-
pítulo 6 descreve seu emprego nas Operações Anfí-
bias (OpAnf), abordando sua conduta em cada fase. 
Além dos aspectos referentes à parte ofensiva das 
OpAnf, são também apresentados os afetos à Defe-
sa da Cabeça-de-Praia (CP).

EMA-352 – Princípios e Conceitos 
da Atividade de Inteligência
Em 20 de abril de 2022 o Chefe do Estado-Maior 
da Armada aprovou, para emprego na MB, a 
2ª Revisão do EMA-352 – Princípios e Conceitos 
da Atividade de Inteligência.

A publicação tem o propósito de disseminar os 
aspectos gerais e princípios básicos da Atividade 
de Inteligência (AI) na MB, tais conceitos e princí-
pios, no Brasil, estão estabelecidos em documen-
tos de mais alto nível.

A publicação surgiu da necessidade da MB dis-
por de uma publicação de conteúdo ostensivo 
ao público interno, de modo a contribuir para o 
incremento da mentalidade de Inteligência. Tra-
ta de elementos conceituais e doutrinários bási-
cos aplicáveis à AI, destacando as legislações e 
normas referentes ao assunto, principalmente a 
Doutrina Nacional de Inteligência (DNI). Descre-
ve também as estruturas dos Sistemas de Inteli-
gência nos âmbitos Nacional, da Defesa e da MB. 
Alguns conceitos e definições utilizados no meio 
acadêmico são apresentados para mostrar as di-
ferenças que existem quando as mesmas palavras 
como: Inteligência; Informação; Conhecimento; e 
Dados, dentre outras, podem expressar diferen-
tes significados.

Alguns conceitos e princípios constantes desta 
publicação foram extraídos do EMA-353 – Dou-
trina de Inteligência da Marinha. Cabe ressaltar 
que o EMA-353 tem seu conteúdo destinado es-
pecificamente aos Órgãos do Sistema de Inteli-
gência da Marinha (SIMAR).

Ela deve ser utilizada no Sistema de Ensino Naval 
(SEN), nos adestramentos e cursos relacionados 
à Inteligência e à Contrainteligência.

Está dividida em seis capítulos e um anexo de re-
ferências. O Capítulo 1 aborda a doutrina da ati-
vidade de inteligência, algumas definição e fun-
damentos e traz os princípios éticos aplicados às 
atividades, bem como seus objetivos. O Capítulo 2 
apresenta os níveis hierárquicos da informação no 
processo decisório, os ramos da atividade de inte-
ligência e seu campo de atuação. O Capítulo 3 des-
creve as estruturas de Inteligência apresentando o 
Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), o Sis-
tema de Inteligência de Defesa (SINDE) e o SIMAR, 
bem como suas responsabilidades e atribuições, 
adicionalmente aborda as estruturas básicas de 
uma Agência de Inteligência (AgI) e os requisitos 
básicos de formação de pessoal. Os Capítulo 4 e 
5, respectivamente, Inteligência e Contrainteli-
gência, trazem definições e noções fundamentais, 
abordando também a produção de conhecimen-
tos, tipos de documentos utilizados, segmentos da 
Contrainteligência, medidas preventivas e men-
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talidade de segurança. Por fim o Capítulo 6 apre-
senta o planejamento de segurança orgânica, seu 
processo de planejamento e suas características.

As principais modificações são:

a. Capítulo 1 – Doutrina da Atividade de Inteli-
gência:

• revisão de conceitos;

• mudança em algumas siglas para melhor en-
tendimento; e

• inserção de Princípios Éticos e Objetivos.

b. Capítulo 2 – Atividade de Inteligência:

• revisão de conceitos referentes a “dado”, “Co-
nhecimento”, “Inteligência” e “Contrainteli-
gência”;

• inserção dos conceitos: Inteligência Ciberné-
tica; Inteligência Marítima; Inteligência Ope-
racional; e Inteligência Tecnológica”; e

• revisão dos conceitos referente aos princí-
pios básicos.

c. Capítulo 3 – Estrutura de Inteligência:

• mudanças na nomenclatura e na estrutu-
ra dos Sistema de Inteligência da Marinha 
(SIMAR) e do MD; e

• mudanças no relacionamento com órgãos de 
inteligência extra-MB;

• mudanças na estrutura básica das agências 
de inteligência; e

• mudanças nos requisitos básicos de forma-
ção de pessoal de inteligência.

d. Capítulo 4 – Inteligência:

• alteração do conceito de conhecimento, como 
processo, com ênfase, no Ciclo do Conheci-
mento; e

• inserção dos tipos de documentos utilizados 
na atividade de inteligência.

e. Capítulo 5 – Contrainteligência:

• alterações de definições em consonância com 
o EMA-353 e a PNI;

• alterações na utilização dos termos comuns à 
linguagem de Inteligência, especialmente, do 
segmento Contrainteligência, de acordo com 
o EMA-353;

• alterações nos processos relativos ao apoio 
da Equipe de Assessoria de Segurança de 
Áreas e Instalações (EASAI)

• reformulados alguns conceitos e nomencla-
turas, a saber: Segurança do Pessoal; Segu-
rança da Documentação e do Material; Segu-
rança Cibernética (SegCiber); Segurança das 
Comunicações; e Segurança das Áreas e Ins-
talações; e

• alterações no conceito de Mentalidade de Se-
gurança.

f. Capítulo 6 – Planejamento de Segurança Or-
gânica: 

• alterações em alguns conceitos e definições, 
ajustando à terminologia em vigor referente 
à gestão de riscos;

• alteração no processamento da Comissão In-
terna de Segurança Orgânica (CISO); e 

• inserção de ferramentas comuns à gestão de 
riscos na MB.

Esta publicação é classificada como ostensiva 
e não controlada e substitui a 1ª Revisão desse 
manual.

EMA-304 – Normas para o 
Sistema Doutrinário da Marinha 
(SISDMB)
Em 23 de setembro de 2022 o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada aprovou, para emprego 
na MB, a 1ª Edição do EMA-304 – Normas para 
o Sistema Doutrinário da Marinha (SisDMB) e 
criou o Comitê Permanente de Desenvolvimento 
Doutrinário (CPDD).

A publicação tem o propósito de apresentar os 
princípios fundamentais para normatizar e es-
tabelecer as atividades relacionadas ao Sistema 
Doutrinário da Marinha (SisDMB).
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Está dividida em quatro capítulos e um anexo. O 
Capítulo 1 apresenta as considerações gerais so-
bre a Doutrina e o SisDMB, tecendo considerações 
acerca da gestão do conhecimento doutrinário. O 
Capítulo 2 descreve a estrutura e as atribuições 
dos Órgãos que compõem o SisDMB, assim como 
a composição e as atividades do CPDD. O Capítulo 
3 descreve o funcionamento do SisDMB por in-
termédio do ciclo de desenvolvimento doutriná-
rio. O Capítulo 4 descreve os tipos de documen-
tos doutrinários. Finalmente o anexo A descreve 
orientações básicas para a elaboração de docu-
mentos doutrinários, assim como terminologias, 
devendo servir de subsídios para o EMA-411-Ma-
nual do Sistema de Publicações da Marinha.

EMA-401 – Manual de 
Mobilização Marítima
Em 5 de junho de 2023 o Chefe do Estado-Maior 
da Armada aprovou, para emprego na MB, a 
3ª Revisão do EMA-401 - Manual de Mobilização 
Marítima.

A publicação tem o propósito de especificar a 
estrutura do Sistema de Mobilização Maríti-
ma (SIMOMAR), definir as atribuições dos seus 
órgãos componentes e apresentar os conceitos 
doutrinários aplicáveis ao planejamento da Mobi-
lização e Desmobilização Marítimas. O Manual de 
Mobilização Marítima é a base doutrinária para 
o conhecimento, o planejamento, o preparo e a 
execução, no âmbito da Marinha do Brasil (MB), 
da Mobilização e Desmobilização Marítimas, de-
vendo ser utilizado pelos órgãos componentes do 
SIMOMAR como publicação orientadora no de-
senvolvimento de suas atribuições.

Ela se divide em quatro capítulos. O Capítulo 1 
apresenta conceitos e definições da Mobiliza-
ção Nacional, detalha as fases da mobilização e 
a descreve nas diferentes Expressões do Poder 
Nacional. O Capítulo 2 descreve a estrutura do 
SIMOMAR e as competências dos seus órgãos 
componentes. O Capítulo 3 apresenta concei-
tos sobre a desmobilização nas Expressões do 
Poder Nacional e sobre a Desmobilização Marí-
tima. Finalmente o Capítulo 4 estabelece as di-
retrizes do processo de planejamento da Mobili-
zação Marítima.

Dentre as modificações implementadas, desta-
cam-se:

a. alteração na estrutura com reorganização da 
sequência de capítulos da publicação;

b. inclusão dos conceitos previstos no Manual 
de Mobilização Militar – MD41-M-02;

c. inclusão de capítulo baseado no Manual para 
o Planejamento da Mobilização Militar – 
MD41-M-03;

d. inclusão de capítulo dedicado, exclusivamen-
te, à desmobilização;

e. exclusão do capítulo que tratava do Sistema 
Nacional de Mobilização (SlNAMOB);

f. exclusão do capítulo que tratava do Sistema 
de Mobilização Militar (SlSMOMIL); e

g. distribuição das competências do SIMOMAR 
por Órgão de Direção Setorial (ODS).

Esta publicação é classificada como ostensiva e não 
controlada e substitui a 2ª Revisão desse manual.

MR-1-01 – Manual de 
Referência da Sistemática de 
Desenvolvimento Doutrinário do 
Setor Operativo
Em 9 de fevereiro de 2023 o Comandante de Ope-
rações Navais aprovou a 1ª Edição do MR-1-01 – 
Manual de Referência da Sistemática de Desen-
volvimento Doutrinário do Setor Operativo.

A publicação tem o propósito de estabelecer os 
princípios que orientam a Sistemática de Desen-
volvimento Doutrinário do Setor Operativo. Este 
manual de referência destina-se a organizar e sis-
tematizar a gestão do desenvolvimento doutri-
nário no âmbito do Setor Operativo da MB.

Está dividida em cinco capítulos e três anexos. 
O Capítulo 1 descreve os fundamentos da Dou-
trina Militar Naval (DMN) a partir da apresenta-
ção das definições básicas de Doutrina, Doutri-
na Militar e Doutrina Militar Naval. O Capítulo 
2 estabelece os princípios de funcionamento da 
Biblioteca de Doutrina Militar Naval, bem como 
os tipos de documentos doutrinários existentes 
e que devem constar na biblioteca. O Capítulo 
3 detalha a Gestão do Desenvolvimento Doutri-
nário no Setor Operativo da MB, sua estrutura 
e principais atribuições dos órgãos componen-
tes, bem como o funcionamento da sistemática 



Figura 7: Estrutura do SisDMB

Fonte: Brasil (2023a).
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Fonte: Acervo da 
Marinha do Brasil.
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que orienta e apoia tal desenvolvimento. O Capítulo 
4 descreve a dinâmica do processo de Retorno de 
Experiências (RETEX). Finalmente o Capítulo 5 
aborda as principais orientações para elaboração 
dos documentos doutrinários. Os anexos apresen-
tam as Áreas de Interesse Doutrinário atualmente 
definidas, descrevem as regras para a numeração 
dos documentos doutrinários, as boas práticas para 
a sua elaboração, bem como os principais aspectos 
relacionados à gestão da terminologia.

COMOPNAV-661 – Manual 
de Atividades de Abordagem 
Volumes I e II
Em 23 de dezembro de 2022 o Comandante 
de Operações Navais aprovou a 1ª Edição do 
COMOPNAV-661 – Manual de Atividades de 
Abordagem.

Este manual tem o propósito de apresentar con-
ceitos básicos, métodos e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis às Atividades de Abordagem. 
Está organizado em dois volumes. O Volume I 
aborda os aspectos referentes ao planejamento, 
enquanto o Volume II apresenta as táticas, téc-
nicas e procedimentos referentes às Atividades 
de Abordagem. 

Os dois volumes são clas-
sificado como reservados 
e não controlados. Eles 
incorporam e alteram 
procedimentos previstos 
no CAAML-1142 – Proce-
dimentos para o GVI-GP, 
que será cancelado opor-
tunamente.
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